
 Decretos
 DECRETO Nº 67.516,
DE 27 DE FEVEREIRO DE 2023

Altera o Decreto n° 64.771, de 3 de fevereiro de 
2020, que dispõe sobre a tributação do ICMS nas 
operações com os equipamentos que especifica.

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
§ 8° do artigo 3° da Lei Complementar n° 160, de 7 de agosto 
de 2017, na cláusula décima terceira do Convênio ICMS 190/17, 
de 15 de dezembro de 2017, e na Lei n° 10.550, de 30 de junho 
de 2016, editada pelo Estado do Espírito Santo,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado o item 3 ao §1° do artigo 1° 

do Decreto n° 64.771, de 3 de fevereiro de 2020, com a redação 
que se segue:

“3 – transceptor óptico do tipo SFP/QSFP+/QSFP28 utiliza-
do em aplicações com fio para comunicação em aparelhos de 
rede de dados em ambiente de data center, classificado no códi-
go 8517.62.59 da Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM.”.

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês 
subsequente ao da publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de fevereiro de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 27 de fevereiro de 2023.
OFÍCIO GS-SRE Nº 027/2023
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que altera o Decreto 64.771, de 3 de fevereiro 
de 2020, o qual dispõe sobre a tributação do ICMS nas opera-
ções com os equipamentos que especifica.

A presente proposta visa acrescentar o transceptor óptico 
dentre os equipamentos aos quais se aplica a suspensão, o 
diferimento e a isenção previstos no mencionado Decreto 
64.771/2020, quando destinado a integrar o ativo permanente 
de empresas cuja atividade econômica principal seja tratamento 
de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de 
hospedagem na internet.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
À
Sua Excelência o Senhor
TARCÍSIO DE FREITAS
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 67.517,
DE 27 DE FEVEREIRO DE 2023

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação -RICMS.

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
artigo 5° da Lei nº 6.374, de 1° de março de 2022,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado o artigo 79 ao Anexo II do 

Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circula-
ção de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -RICMS, apro-
vado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000, com 
a redação que se segue:

“Artigo 79(LEITE VEGETAL DE AVEIA) - Fica reduzida a base 
de cálculo do imposto incidente na operação interna com leite 
vegetal de aveia, bebida vegetal à base de aveia, não alcoólica, 
não fermentada, pronta para consumo, classificada no código 
2202.99.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul-NCM, de 
forma que a carga tributária seja equivalente à aplicação do 
percentual de 7% (sete por cento).

§ 1º- Não se exigirá o estorno proporcional do crédito do 
imposto relativo à mercadoria beneficiada com a redução de 
base de cálculo prevista neste artigo.

§ 2º - Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 
2024.”. (NR)

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês 
subsequente ao da publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de fevereiro de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 27 de fevereiro de 2023.
OFÍCIO GS-SRE Nº 028/2023
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento do 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decre-
to 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A presente proposta visa acrescentar o artigo 79 ao Anexo II 
do RICMS, que dispõe sobre a redução da base de cálculo do ICMS 
nas operações internas com leite vegetal de aveia, bebida vegetal à 
base de aveia, não alcoólica, não fermentada, pronta para consumo, 
classificada no código 2202.99.00 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM, de forma que a carga tributária seja equivalente à 
aplicação do percentual de 7% (sete por cento).

A medida foi autorizada pelo Convênio ICMS 172/22, de 9 
de dezembro de 2022, celebrado no âmbito do Conselho Nacio-
nal de Política Fazendária - CONFAZ.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
À
Sua Excelência o Senhor
TARCÍSIO DE FREITAS
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 67.518,
DE 27 DE FEVEREIRO DE 2023

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS.

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
§ 7º do artigo 3º da Lei Complementar 160, de 7 de agosto de 
2017, e na cláusula décima segunda do Convênio ICMS 190/17, 
de 15 de dezembro de 2017,

Decreta:
Artigo 1º - O inciso XVI do "caput" do artigo 39 do Anexo 

II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 
2000, passa a vigorar, com a redação que se segue:

"XVI - bebidas alimentares prontas à base de soja, leite ou 
cacau, inclusive os produtos denominados bebidas lácteas, e 
néctares de fruta - código 2202.99.00.". (NR)

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês 
subsequente ao da publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de fevereiro de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 27 de fevereiro de 2023.
OFÍCIO GS-SRE Nº 029/2023
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que introduz alteração no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decre-
to 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A presente proposta visa estender a aplicação da redução 
da base de cálculo prevista no artigo 39 do Anexo II do RICMS, 
que beneficia as saídas internas de produtos alimentícios reali-
zadas por estabelecimento fabricante ou atacadista, de modo 
que as bebidas alimentares prontas à base de leite também 
possam ser beneficiadas.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
À
Sua Excelência o Senhor
TARCÍSIO DE FREITAS
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 67.519,
DE 27 DE FEVEREIRO DE 2023

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS.

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto nos 
artigos 5º e 8º, XXIV e § 10, da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados do Regula-

mento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, passam a 
vigorar, com a redação que se segue:

I - o item 3 do § 1º do artigo 360:
"3 - farelo ou torta de algodão, de amendoim, de babaçu, 

de cacau, de canola, de linhaça, de mamona, de milho, de 
trigo;"; (NR)

§ 1º - O imposto suspenso deverá ser pago tomando-se 
como base de cálculo o valor da alienação.

§ 2º - A suspensão prevista neste artigo aplica-se, apenas, 
a máquinas e equipamentos importados que sejam desembara-
çados neste Estado.

Artigo 395-X - O diferimento e a suspensão previstos, res-
pectivamente, nos artigos 395-V e 395-W ficam condicionados 
a que o contribuinte:

I - esteja em situação regular perante o fisco;
II - não possua, por qualquer de seus estabelecimentos:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado, 

salvo se suspensa sua exigibilidade;
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de 

até 30 (trinta) dias contados da data de seu vencimento, salvo 
se suspensa sua exigibilidade;

c) débitos declarados ou apurados pelo fisco, objeto de 
pedido de parcelamento deferido e celebrado, que não esteja 
sendo regularmente cumprido;

III - não participe ou não tenha sócio que participe de 
empresa com débito inscrito na Dívida Ativa, salvo se suspensa 
sua exigibilidade, ou com inscrição estadual suspensa ou inapta;

IV - não tenha passivo ambiental transitado em julgado.".
Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês 
subsequente ao da publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de fevereiro de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 27 de fevereiro de 2023.
OFÍCIO GS-SRE Nº 031/2023
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000.

A presente proposta visa conceder, aos estabelecimentos 
fabricantes de sucos de fruta e sucos mistos com percentual 
mínimo de 70% (setenta por cento) de suco e água oriunda 
apenas do processo de extração de sucos de vegetais, envazados 
e prontos para consumo, diferimento do imposto na aquisição 
interna e suspensão do imposto na importação de máquinas 
e equipamentos destinados a integrar o seu ativo imobilizado.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
À
Sua Excelência o Senhor
TARCÍSIO DE FREITAS
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 67.521,
DE 27 DE FEVEREIRO DE 2023

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS.

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
§ 8º do artigo 3º da Lei Complementar n° 160, de 7 de agosto 
de 2017, na cláusula décima terceira do Convênio ICMS 190/17, 
de 15 de dezembro de 2017, e no artigo 8º-C da Lei nº 6.763, de 
26 de dezembro de 1975, editada pelo Estado de Minas Gerais,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados do artigo 166 

do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relati-
vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro 
de 2000, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o "caput":
"Artigo 166 (ENERGIA ELÉTRICA - MICROGERADORES E 

MINIGERADORES) - Operações internas de saída de energia elé-
trica realizadas por empresa distribuidora com destino a unidade 
consumidora, na quantidade correspondente à soma da energia 
elétrica injetada na rede de distribuição com os créditos de 
energia ativa originados na própria unidade consumidora ou em 
outra unidade consumidora do mesmo titular, no mesmo mês ou 
em meses anteriores, desde que o responsável pela unidade con-
sumidora tenha aderido ao Sistema de Compensação de Energia 
Elétrica, estabelecido pela Resolução Normativa ANEEL nº 482, 
de 17 de abril de 2012 (Convênios ICMS16/15 e 190/17)."; (NR)

II - o item 1 do § 1º:
"1 - aplica-se somente à compensação de energia elétrica 

produzida por microgeração e minigeração definidas na resolu-
ção normativa referida no "caput", cuja potência instalada seja, 
respectivamente, menor ou igual a 75 kW e superior a 75 kW e 
menor ou igual a 5 MW;". (NR)

Artigo 2° - Fica acrescentado ao artigo 166 do Anexo I do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circula-
ção de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, apro-
vado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, o § 
1º-A, com a seguinte redação:

"§ 1º-A - Poderão aderir ao Sistema de Compensação 
de Energia Elétrica de que trata o "caput" os consumidores 
responsáveis por unidade consumidora com microgeração ou 

II - do artigo 41 do Anexo I:
a) o inciso XIX do "caput":
"XIX - farelos e tortas de canola e cascas e farelos de cas-

cas de canola, quando destinados à alimentação animal ou ao 
emprego na fabricação de ração animal;"; (NR)

b) o item 2 do § 2º:
"2 - a isenção não se aplica:
a) quando a semente não satisfizer os padrões estabeleci-

dos pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento;
b) às sementes de soja;". (NR)
Artigo 2° - Ficam acrescentados os dispositivos adiante 

indicados ao Regulamento do Imposto sobre Operações Relati-
vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 
2000, com a redação que se segue:

I - o item 8 ao § 1º do artigo 360:
"8 - farelos e tortas de soja, cascas e farelos de cascas de 

soja e sojas desativadas e seus farelos.";
II - a alínea "d" ao item 4 do § 1º do artigo 41 do Anexo I:
"d) farelos e tortas de soja, cascas e farelos de cascas de 

soja e sojas desativadas e seus farelos.".
Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês 
subsequente ao da publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de fevereiro de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 27 de fevereiro de 2023.
OFÍCIO GS-SRE Nº 030/2023
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que introduz alterações no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decre-
to 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A minuta concede diferimento do ICMS nas operações 
internas realizadas com sementes de soja, farelos e tortas de 
soja, cascas e farelos de cascas de soja e sojas desativadas e 
seus farelos.

Para viabilizar a aplicação do diferimento acima menciona-
do, está sendo proposta a exclusão das referidas mercadorias da 
isenção prevista no artigo 41 do Anexo I do RICMS.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
À
Sua Excelência o Senhor
TARCÍSIO DE FREITAS
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 67.520,
DE 27 DE FEVEREIRO DE 2023

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS.

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no § 8º do artigo 3º da Lei Complementar 160, de 7 de agosto 
de 2017, na cláusula décima terceira do Convênio ICMS 190/17, 
de 15 de dezembro de 2017, e no Decreto n° 44.607, de 17 de 
fevereiro de 2014, editado pelo Estado do Rio de Janeiro,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentada, com a redação que se segue, 

a Seção XV-I, composta pelos artigos 395-V a 395-X, ao Capítulo 
IV do Título II do Livro II do Regulamento do Imposto sobre Ope-
rações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 
de novembro de 2000:

"SEÇÃO XV-I
DAS OPERAÇÕES COM BENS DESTINADOS AO ATIVO IMO-

BILIZADO DE FABRICANTE DE SUCOS DE FRUTAS
Artigo 395-V - O lançamento do imposto incidente na saída 

interna de máquinas e equipamentos destinados a integrar o 
ativo imobilizado de estabelecimento fabricante de sucos de 
fruta e sucos mistos com percentual mínimo de 70% (setenta 
por cento) de suco e água oriunda apenas do processo de extra-
ção de sucos de vegetais, envazados e prontos para consumo, 
classificados nas subposições 2009.1 e 2009.9 da Nomenclatura 
Comum do Mercosul - NCM, fica diferido para o momento em 
que ocorrer a alienação ou eventual saída dos respectivos bens.

Parágrafo único - O imposto diferido deverá ser pago pelo 
estabelecimento fabricante indicado no "caput", tomando-se 
como base de cálculo o valor da alienação.

Artigo 395-W - O lançamento do imposto incidente no 
desembaraço aduaneiro de máquinas e equipamentos destina-
dos a integrar o ativo imobilizado de estabelecimento fabricante 
de sucos de fruta e sucos mistos com percentual mínimo de 70% 
(setenta por cento) de suco e água oriunda apenas do processo 
de extração de sucos de vegetais, envazados e prontos para 
consumo, classificados nas subposições 2009.1 e 2009.9 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, fica suspenso para 
o momento em que ocorrer a alienação ou eventual saída dos 
respectivos bens.
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